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P.J.U. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Ref.: P. A. nº 9907/2016 
Acolho a sugestão apresentada, e, com supedâneo nas informações prestadas pela Secretária da Comissão de Seleção de Estagiários e em tudo
mais que dos autos consta, homologo o resultado final do Processo Seletivo para vaga de estágio do curso de Informática, destinada ao Foro
Trabalhista de Aparecida de Goiânia; tendo em vista que o referido certame foi realizado em conformidade com as regras consignadas no Edital nº
09/2016 e demais normas que regem a matéria. 
Retornem o feito à Diretoria-Geral para as providências decorrentes. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
 

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 104/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 11.154/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Instituir Comissão Especial de que trata o art. 19 do Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 1996, composta pelos servidores JOSÉ
EVERSON NOGUEIRA REIS, Diretor da Coordenadoria de Material e Logística, CÁSSIA MARIA SEBBA KAFURI, Diretora da Coordenadoria de
Manutenção e Projetos e MARCELO MENDES, Chefe da Seção de Registro e Controle de Patrimônio, para atuarem como membros titulares,
cabendo ao primeiro a presidência, bem como pelos servidores ERIK PINTO DE ANDRADE RODRIGUES, Chefe da Seção de Almoxarifado e
FERNANDO LÚCIO PRATA MENDONÇA, Assistente Administrativo da Divisão de Serviços Gerais para atuarem como membros suplentes. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os termos da Portaria TRT
18ª GP/DG nº 079/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 2 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 219/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 10978/2016, 
Considerando teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
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comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 103 do Regimento Interno deste Tribunal e no Anexo III da Portaria TRT 18ª
GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Manter designada a servidora HELOÍSA HELENA SIMON FONSECA, código s007163, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Coordenadoria, código TRT 18ª CJ-2, da Coordenadoria de
Distribuição de Mandados Judiciais, ocupado pelo servidor JOELSON DA CONCEIÇÃO LISBÔA, 
código s012540, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 242/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 11245/2016 sisdoc, 
RESOLVE: 
Conceder aposentadoria voluntária por tempo de serviço/contribuição à servidora EIDE APARECIDA SANTOS E LIMA, com proventos integrais do
cargo efetivo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe C, Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal deste Egrégio Tribunal,
com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, incisos I, II, III, e parágrafo único. Os proventos seguem o
disposto nos arts. 11, 12,13, 14, 15, III da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei nº 12.774, de 28 de dezembro
de 2012; art. 67 (redação original) da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 c/c art. 6º da Lei nº 9.624, de 1998 e Ofício-Circular nº 36/SRH/MP,
de 29 de junho de 2001; arts. 62 e 62-A da Lei nº 8.112, de 1990, art. 3º da Lei nº 8.911, de 1994, art. 3º da Lei nº 9.624, de 1998 e art. 3º da
Medida Provisória nº 2.222-45/2001; e art. 1º da Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA. 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 251/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 10874/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora TÂNIA DE ALMEIDA SILVA CRUVINEL, código s101828, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir a titular da função comissionada de Chefe de Núcleo, código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de Formação e
Desenvolvimento, ocupada pela servidora KEYLA DE MORAES MONTEIRO FONSECA, código s121950, nos seus afastamentos ou
impedimentos legais e eventuais. 
Art. 2º Designar o servidor FERNANDO DE CARVALHO ALVES, código s203364, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir a titular da função comissionada de Chefe de Seção (Seção de Educação à Distância), código TRT 18ª FC-4, do
Núcleo de Formação e Desenvolvimento, ocupada pela servidora LUCCY-MAYER DE RESENDE E BORGES, código s007732, nos seus
afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Art. 3º Designar a servidora ESTELAMAR LOPES DE OLIVEIRA, código s100772, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir a titular da função comissionada de Chefe de Seção (Seção de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores), código
TRT 18ª FC-4, do Núcleo de Formação e Desenvolvimento, ocupada pela servidora TÂNIA DE ALMEIDA SILVA CRUVINEL, código s101828, nos
seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 254/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 10931/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 1º da Resolução nº 147/2012 do CNJ, no art. 103 do Regimento Interno deste
Tribunal e no Anexo III da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor WELLINTON LUÍS RODRIGUES DE FREITAS, código s008020, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da 4ª Vara do Trabalho de
Goiânia, ocupado pelo servidor ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA NETO, código s002900, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e
eventuais. 
Art. 2º Considerar revogado, a partir de 12 de maio de 2016, o art. 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 361/2014, o qual designou o
servidor ROGÉRIO MARQUES DA MOTA, código s121632, à disposição desta Corte, substituto do titular do cargo em comissão de Diretor de
Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, ocupado pelo servidor ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA NETO, código
s002900. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 255/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 11143/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Designar o servidor LEONARDO BOTELHO, código s203488, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, removido
para esta Corte, para substituir o titular da função comissionada de Chefe de Posto Avançado (Posto Avançado de Porangatu), código TRT 18ª
FC-6, da Vara do Trabalho de Uruaçu, ocupada pelo servidor MARLÚCIO ALVES FAQUIM, código s001866, nos seus afastamentos ou
impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 256/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 10928/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 1º da Resolução nº 147/2012 do CNJ, no art. 103 do Regimento Interno deste
Tribunal e no Anexo III da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Manter designada a servidora ANA MARIA SANTANA LEITE, código s012027, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da 3º Vara do Trabalho de Goiânia,
ocupado pelo servidor CAIO DA SILVA ROCHA, código s007279, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
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[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 257/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e considerando o Processo Administrativo nº 11102/2016, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 1º da Resolução nº 147/2012 do CNJ, no art. 103 do Regimento Interno deste
Tribunal e no Anexo III da Portaria TRT 18ª GP/GDG nº 257/2004; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto
de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Designar a servidora LAURA MESQUITA ANDRADE RIZZA, código s203366, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde,
ocupado pelo servidor DANILO MACHADO BRITO, código s202455, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 259/2016 
O DESEMBARGADOR DO TRABALHO NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista os Processos Administrativos – PA nº 847/2016 e PA nº 3536/2016, 
CONSIDERANDO as limitações impostas pela Recomendação CSJT nº 19, de 07 de abril de 2016 e o deficit de pessoal daí decorrente, que
dificultam o preenchimento dos claros de lotação resultantes de remoções internas; 
CONSIDERANDO que as restrições laborais constatadas pela Junta Médica Oficial do Tribunal comprometem o pleno desempenho das atividades
que seriam desenvolvidas pelo servidor no Núcleo de Segurança; e 
CONSIDERANDO o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 129/2016, que determinou a lotação no Núcleo de Segurança de mais um servidor
ocupante do carago de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, 
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar o art. 1º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 5/2016, de 15 de janeiro de 2016, que removeu o servidor FLÁVIO CANGUÇU
VISCONDE, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Secretaria de Cálculos
Judiciais para o Núcleo de Segurança, a partir de 15 de fevereiro de 2016. 
Art. 2º Revogar o art. 2º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 5/2016, de 15 de janeiro de 2016, que dispensou o servidor FLÁVIO CANGUÇU
VISCONDE da função comissionada de Calculista, Código TRT 18ª FC-4, da Secretaria de Cálculos Judiciais, a partir de 15 de fevereiro de 2016. 
Art. 3º Revogar o art. 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 5/2016, de 15 de janeiro de 2016, que homologou, nos termos do § 1º, art. 17, da
Lei nº 11.416/2006, o pagamento da Gratificação de Atividade de Segurança – GAS ao servidor FLÁVIO CANGUÇU VISCONDE, a partir de 15 de
fevereiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 

Portaria GP/NGTIC

PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 014/2016 E ANEXO
PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 014/2016 
Aprova a norma Backup e Restauração de Dados – NO07, a qual estabelece requisitos para as cópias de segurança dos dados do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT18) de modo que estejam íntegros e disponíveis às pessoas autorizadas. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Nº 8297/2015, 
Considerando a Portaria TRT18 GP/NGTIC nº 001/2016 e anexo “PO01”, que aprova a Revisão 1.1 das diretrizes da Política de Segurança da
Informação e Comunicação do TRT 18; 
Considerando a Portaria TRT18 GP/NGTIC nº 004/2016 e anexo “NO01”, que aprova a revisão 1.1 das regras para utilização dos recursos de
Tecnologia da Informação e Comunicação do TRT18; e 
Considerando o Objetivo de Controle 12.3 da norma ABNT ISO/IEC 27002:2013 (código de prática para controles de segurança da Informação), 
R E S O L V E: 
Art. 1º Aprovar a norma Backup e Restauração de Dados – NO07, conforme Anexo. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
 

 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
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Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 20/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 27 de junho do ano em curso, será realizada correição
ordinária, na modalidade semipresencial, na 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que fica cientificada a excelentíssima juíza
responsável pela titularidade da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, no horário das 14h às 15h do dia 27 de junho, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades
classistas e outros interessados, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do
trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 02 de junho de 2016. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Breno Medeiros 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 21/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 29 de junho do ano em curso, será realizada correição
ordinária, na modalidade semipresencial, na 14ª Vara do Trabalho de Goiânia, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que fica cientificada a excelentíssima juíza
titular da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, no horário das 14h às 15h do dia 29 de junho, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades
classistas e outros interessados, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do
trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 02 de junho de 2016. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Breno Medeiros 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

Portaria
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Portaria SCR/SM

 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 091/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta CECÍLIA AMÁLIA CUNHA SANTOS, Volante Regional, para responder pela titularidade da Vara do
Trabalho de Ceres, no período de 1º a 15 de julho de 2016, em virtude de férias da Juíza Titular. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no período de 4 a 7 de julho de 2016, no percurso Goiânia – Ceres - Goiânia,
bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 03 de junho de 2016 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 095/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando a solicitação através do OFÍCIO CSJT.GP.SG.SETIC Nº 20 
R E S O L V E: 
Autorizar a Juíza do Trabalho ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO, Titular da Vara do Trabalho de Inhumas, para participar das atividades de
análise e implementação de alterações no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho, no período de 13 a 17 de junho de 2016,
na sede do Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília-DF. 
Goiânia, 03 de junho de 2016 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/SM Nº 097/2016 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA ROCHA, Volante Regional, para responder pela
titularidade da Vara do Trabalho de Ceres, no período de 16 a 30 de julho de 2016, em virtude de férias da Juíza Titular. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no período de 18 a 21 de julho de 2016, no percurso Goiânia – Ceres - Goiânia,
bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 03 de junho de 2016 
Assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
 

DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

 
Despacho da Diretoria-Geral 
Processo Administrativo nº 10312/2016 – SISDOC 
Interessado(s): Jânio da Silva Carvalho 
Assunto: Auxílio-moradia 
Decisão: Indeferimento

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 303/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em
vista o que consta no P.A. Nº 11.154/2016, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar os servidores HUMBERTO MAGALHÃES AYRES, Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações,
WOSHINGTON RODRIGUES DA SILVA, lotado no Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC e MARCELO MENDES, Chefe da Seção de
Registro e Controle do Patrimônio da Coordenadoria de Material e Logística para, na qualidade de membros titulares, e sob a presidência do
primeiro, comporem Comissão Especial para recebimento de material de informática, cujo o valor exceda o estabelecido para a modalidade
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licitatória de convite, bem como os servidores PAULO GOIÁS CORDEIRO DOS SANTOS, Diretor da Coordenadoria de Sistemas e Internet, e
ANDREA BARROS SANTOS, lotada na Coordenadoria de Material e Logística, para atuarem como membros suplentes. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os termos da PORTARIA
TRT 18ª DG nº 047/2009. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 304/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em
vista o que consta no P.A. Nº 11.154/2016, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar os servidores HUMBERTO MAGALHÃES AYRES, Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações,
MARCELO MENDES, Chefe da Seção de Registro e Controle de Patrimônio da Coordenadoria de Material e Logística, RONALDO BARBOSA DA
SILVA, lotado no Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC, ANTÔNIO GOULART BORGES e ANDREA BARROS SANTOS, 
ambos da Coordenadoria de Material e Logística para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Desfazimento de Bens de
Informática. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os termos da PORTARIA
TRT 18ª DG nº 049/2009. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 305/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em
vista o que consta no P.A. Nº 11.154/2016 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir Comissão Especial para análise dos protótipos oferecidos nos termos de edital de licitação e para recebimento de material, exceto
bens de informática, cujo valor exceda ao estabelecido para a modalidade licitatória de convite, composta pelos servidores JOSÉ EVERSON
NOGUEIRA REIS, Diretor da Coordenadoria de Material e Logística, MARCELO MENDES, Chefe da Seção de Registro e Controle de Patrimônio,
e ERIK PINTO DE ANDRADE RODRIGUES, Chefe da Seção de Almoxarifado, para atuarem como membros titulares, sob a presidência do
primeiro, bem como pelos servidores PEDRO MOACIR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE e ANDREA BARROS SANTOS, ambos da Coordenadoria
de Material e Patrimônio, para atuarem como membros suplentes. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a PORTARIA TRT
18ª DG nº 129/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 306/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e
considerando o disposto no § 8º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar os servidores AFRÂNIO HONORATO PINHEIRO, Diretor da Divisão de Segurança e Transporte, ANTÔNIO CLARETE DE
SOUZA, Chefe do Núcleo de Gestão de Transporte, e MARCELO MENDES, Chefe da Seção de Controle e Registro do Patrimônio para, na
qualidade de membros titulares e sob a presidência do primeiro, comporem Comissão Especial para recebimento de veículos, bem como os
servidores FERNANDO LÚCIO PRATA MENDONÇA, Diretor Substituto da Divisão de Segurança e Transporte, MÁRIO AUGUSTO SILVEIRA
BORGES, lotado no Núcleo de Gestão de Transporte, e ANDREA BARROS SANTOS, lotada na Seção de Controle e Registro do Patrimônio para
atuarem como membros suplentes. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a PORTARIA TRT
18ª DG nº 797/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
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Goiânia, 2 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 313/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12613/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor NADER ALVES PEREIRA SOBRINHO de Goiânia-GO a Anápolis-GO, no dia 10/06/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir o Exmº Desembargador Gentil Pio de Oliveira, Anápolis-Goiânia-Anápolis, conforme solicitado no
PA 2403/2016.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 314/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12612/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor NADER ALVES PEREIRA SOBRINHO de Goiânia-GO a Anápolis-GO, no dia 09/06/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir o Exmº Desembargador Gentil Pio de Oliveira, Anápolis-Goiânia-Anápolis, conforme solicitado no
PA 2403/2016.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 315/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12611/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor NADER ALVES PEREIRA SOBRINHO de Goiânia-GO a Anápolis-GO, no dia 08/06/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir o Exmº Desembargador Gentil Pio de Oliveira, Anápolis-Goiânia-Anápolis, conforme solicitado no
PA 2403/2016.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 316/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12562/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor JOSÉ LUDOVICO DE ALMEIDA JÚNIOR de Goiânia-GO a Rio Verde-GO, no período de 06 a 10/06/2016,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ATUAR NA VT - Atuar como Conciliador nos Processos da BRF S/A, no período de 6 a 10 de junho de 2016, nas Varas do Trabalho de
Rio Verde/Go.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 317/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12321/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor MAURI CLEINON SIQUEIRA DIAS de Goiás- GO a Aruanã-GO, no período de 06 a 17/06/2016, bem como
o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CUMPRIR MANDADOS/DILIGÊNCIA - Entrega dos bens arrematados na Carta Precatória n° 0010035-87.2015.5.18.0221 aos
arrematantes, no período de 06 a 17/06/2016, no Município de Aruanã, na Fazenda Santa Luzia. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 318/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12309/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor DIVINO CAETANO DA SILVA de Goiânia-GO a Aruanã-GO, no período de 06 a 17/06/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Entrega dos bens arrematados na Carta Precatória n° 0010035-87.2015.5.18.0221 aos arrematantes, no período de 06 a 17/06/2016, no
Município de Aruanã, na Fazenda Santa Luzia. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 319/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 12325/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ROBERTO SANTOS COSTA de Goiás-GO a Aruanã-GO, no período de 06 a 17/06/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Entrega dos bens arrematados na Carta Precatória n° 0010035-87.2015.5.18.0221 aos arrematantes, no período de 06 a 17/06/2016, no
Município de Aruanã, na Fazenda Santa Luzia. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 737/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – PA Nº 9689/2016 e o
Comunicado de Seleção Interna Nº 12/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover a servidora CLEONICE APARECIDA DE CARVALHO NOLASCO, código s161594, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região, removida para esta Corte, do Grupo de Apoio aos Gabinetes de Desembargador para a 7ª Vara do Trabalho de
Goiânia, a partir de 6 de junho de 2016. 
Art. 2º Considerar revogada a designação da servidora CLEONICE APARECIDA DE CARVALHO NOLASCO, código s161594, para prestar
serviços junto ao Gabinete da Desembargadora do Trabalho Iara Teixeira Rios (Lei 11.964/2009), a partir de 6 de junho de 2016. 
Art. 3º Remover o servidor ABRÃO METRAN DOS SANTOS, código s203058, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da 7ª Vara do Trabalho de Goiânia para a 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 6 de junho de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 3 de junho de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
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Processo:10073/2016 
Requerente: Estelamar Lopes de Oliveira 
Assunto: horário especial 
Decisão: deferimento parcial 
 
 
Processo Administrativo nº: 10530/2016 
Interessado: HENRIQUE TEIXEIRA VIEIRA 
Assunto: Averbação de tempo de serviço/contribuição. 
Decisão:Averbação do tempo de contribuição, em seus assentamentos funcionais, para fins de aposentadoria e disponibilidade, no total de: 
- 581 dias, consoante certidão emitida pelo Ministério Público do Trabalho; 
- 840 dias, consoante certidão emitida pela GOIASPREV; 
- 806 dias, consoante certidão emitida pelo INSS. 
 
 
Processo Administrativo nº 11.405/2016 sisdoc 
Interessada: Marianna de Paula Campos Melgaço. 
Assunto: isenção de imposto de renda e redução da contribuição previdenciária. 
Decisão: deferido. 
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Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
Comissão de Segurança da Informação


Núcleo de Governança Corporativa de TIC
Setor de Segurança da Informação


Código: NO07


Revisão: 0.0


Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO)


Classificação: PÚBLICO


Ato normativo: Portaria TRT 18ª 
GP/NGTIC Nº 014/2016


BACKUP E RESTAURAÇÃO DE DADOS


1 OBJETIVO


Estabelecer requisitos para as cópias de segurança dos dados do Tribunal Regional


do Trabalho da 18ª Região (TRT18) de modo que estejam íntegros e disponíveis às


pessoas autorizadas.


2 APLICAÇÃO


Esta norma de segurança da informação aplica-se aos dados armazenados em meio


digital  produzidos  ou  manipulados  no  exercício  das  atividades  do  TRT18 e  aos


agentes responsáveis por esta produção ou manipulação.


3 REFERÊNCIA NORMATIVA


3.1 Portaria TRT18 GP/NGTIC 001/2016 e anexo “PO01”, que aprova  a revisão


1.1  das  diretrizes  da  Política  de  Segurança  da  Informação  e  Comunicação do


TRT18.


3.2 Portaria  TRT18  GP/NGTIC  nº  004/2016  e  anexo  “NO01”,  que  aprova  a


revisão 1.1 das regras para utilização dos recursos de Tecnologia da Informação e


Comunicação do TRT18.


3.3 Objetivo de Controle 12.3 da norma ABNT ISO/IEC 27002:2013 (código de


prática para controles de segurança da Informação).


4 DEFINIÇÕES


4.1 Administrador de Backup:  pessoa ou grupo responsável por atividades de


planejamento e operação das atividades de backup, de acordo com a categoria de


backup que administre.


4.2 Backup: cópia de segurança de arquivos e dados;


4.3 Categoria de backup: grupo de ativos de informação cujo backup é realizado
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dentro  de  uma  mesma  rotina  e  seguindo  um  mesmo  procedimento  (e-mail,


servidores  de  arquivo,  bancos  de  dados  Oracle,  bancos  de  dados  PostgreSQL,


computadores de usuários, etc);


4.4 Equipe  de  backup: equipe  composta  pelo  gerente  e  administradores  de


backup;


4.5 Gerente de  backup: pessoa responsável pela coordenação das atividades


de backup executadas e planejadas em conjunto com os administradores de backup.


4.6 Local de armazenamento: espaço de armazenamento lógico na  mídia em


que os dados serão gravados;


4.7 Repositório: local de guarda das mídias, podendo ser o cofre ou outro local


apropriado;


4.8 Mídia: dispositivo de armazenamento de dados, podendo ser disco, fita,  ou


outro meio de armazenamento;


4.9 Período de retenção:  período de tempo em que os dados gravados não


podem ser apagados;


4.10 Restauração: procedimento por  meio do qual  as informações contidas no


backup são recuperadas e disponibilizadas para uso;


4.11 Teste de restauração: procedimento que visa testar a efetividade das cópias


de segurança;


5 RESPONSABILIDADES


5.1 É responsabilidade da administração disponibilizar  à equipe de  backup os


recursos humanos, físicos e computacionais adequados para garantir  a efetividade


desta norma.


5.2 É  responsabilidade  dos  usuários  dos  sistemas  de  informação  manter  os


dados em locais de armazenamento compatíveis com sua classificação conforme


regulamentação específica, de forma que tenham o tratamento devido.


5.3 Compete ao Gerente de Backup:


5.3.1 Coordenar  as  atividades  de  planejamento,  operação  e  testes  do  backup,


atuando como ponto de convergência dos administradores de backup;


5.3.2 Garantir  a  elaboração  e  atualização  do  documento  de  especificação  de


backup e demais documentos mencionados no item 6.


5.3.3 Aprovar os procedimentos pertinentes à operacionalização do backup.


5.3.4 Solicitar recursos para as operações de backup;


5.4 Compete ao Administrador de backup:


5.4.1 Planejar e operacionalizar o backup de dados referente à categoria de backup
Código: NO07 Revisão: 0.0 Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO) Página: 2/4
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que administre.


5.4.2 Elaborar  e  manter  a  documentação  de  backup dos  dados referente  à


categoria  que  administre,  atualizada  e  em  conformidade  com  os  normativos


pertinentes;


5.4.3 Efetuar testes de restauração e seus registros;


5.4.4 Atender e registrar os chamados técnicos de restauração para as categorias


de backup às quais se relaciona;


6 DOCUMENTAÇÃO


6.1 A  STI  deve  elaborar,  manter  atualizada  e  em  local  padronizado  a


documentação referente aos seguintes aspectos do backup:


6.1.1 Documento  de  Especificação  de  backup considerando  cada  categoria  de


backup e a classificação da informação, contemplando os seguintes aspectos:


a) as informações elegíveis a backup;


b) a abrangência (por exemplo, completa ou diferencial);


c) frequência da geração das cópias;


d) período de retenção;


e) requisitos de segurança da informação envolvidos;


f) criticidade da informação para a continuidade da operação da organização;


g) transmissão das informações via rede de dados.


6.1.2 Backup e restauração de dados;


6.1.3 Testes de restauração;


6.1.4 Identificação, guarda, transporte e controle da vida útil das mídias;


6.1.5 Solicitações  de  inclusão  de  novos  sistemas  ou  dados  na  abrangência  do


backup;


6.2 Deverão ser  mantidos registros das operações de backup,  restauração de


dados e testes de restauração de dados.


7 MONITORAMENTO E MEDIÇÃO


7.1 O processo de geração das cópias de segurança deve garantir que registros


completos e exatos da operação sejam gerados e mantidos em base de dados para


fins de monitoramento e medição de eficácia.


7.2 A documentação de que trata o item 6 deverá apontar, em seção específica,


indicadores  que  serão  acompanhados  periodicamente,  incluindo  inicialmente  a


porcentagem de operações de backup realizadas com sucesso e a porcentagem de


testes de restauração realizados com sucesso.
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8 ARMAZENAMENTO E SEGURANÇA


8.1 As cópias de segurança devem ser armazenadas em uma localidade remota,


a uma distância suficiente para escapar dos danos de um desastre ocorrido no local


principal.


8.2 As  cópias  de  segurança  devem possuir  um nível  apropriado  de  proteção


física,  lógica  e  ambiental,  consistentes  com  as  normas  aplicadas  na  instalação


principal.


9 TESTES DE RESTAURAÇÃO DOS DADOS


9.1 A STI deve realizar testes de restauração e manter registros destes testes.


9.2 Os testes de restauração devem ser realizados em local de armazenamento


dedicado, não sobrepondo o local original;


9.3 Caso ocorra falha no teste, o gerente de backup  deverá tomar as medidas


necessárias à correção do problema.


10 DISPOSIÇÕES GERAIS


10.1 Os gerentes e administradores de backup deverão ser designados por meio


de ato administrativo;


10.2 A primeira versão do documento de especificação do backup mencionado no


item 6.1.1 deverá ser apresentada à Comissão de Segurança da Informação em até


seis meses contados a partir da publicação deste normativo. Os demais documentos


listados no item 6.1 deverão ser concluídos em seis meses a partir da publicação do


documento de especificação de backup.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 10ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  1º  de  junho  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo  Excelentíssimo Juiz


Titular, Kleber de Souza Waki, pela Excelentíssima Juíza Auxiliar, Viviane Silva Borges,


pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da correição


ordinária relativa a este exercício, iniciada em 16 de maio de 2016, com fundamento no


artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 15/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1972/2016,  em  09  de  maio  de  2016,  na  página  1,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  10ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores práticas e  colhendo críticas e  sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás e a AGATRA – Associação Goiana


dos Advogados Trabalhistas, foram informadas da realização da Correição Ordinária


nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 103 e 106, expedidos em 17


de  maio  de  2016.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi  registrado  o


comparecimento de  autoridades,  advogados  ou  outros  interessados  em apresentar


sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 10ª Vara do Trabalho de Goiânia possui jurisdição sobre os municípios de Abadia
de Goiás,  Aragoiânia,  Bonfinópolis,  Campestre de Goiás,  Cezarina,  Goiânia,
Goianira, Guapó, Nazário, Palmeiras de Goiás, Santa Bárbara de Goiás, Santo
Antônio de Goiás, Trindade e Varjão. 


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,
relativos ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da
ordem de 9,8%, (de 1.302.001 para 1.430.697 habitantes1). Goiânia é a vigésima
segunda cidade mais rica do Brasil, a décima segunda entre as capitais brasileiras e
a  primeira  em  seu  estado.  Segundo  dados  da  Secretaria  do  Planejamento  e
Desenvolvimento de Goiás (Segplan), em 2008 seu PIB somou R$ 19.450.000.000,
o que equivale a aproximadamente 25,8% de toda produção de bens e serviços do
estado.  Sua região metropolitana possui  um PIB de aproximadamente  R$ 31,29
bilhões,  o que corresponde a 38,61% de todo o PIB goiano em 2007. Segundo
dados do IBGE, a rede urbana de influência exercida pela cidade no resto do país
abrange 3,5% da população e 2,8% do PIB brasileiro. O setor terciário concentra
80% da economia do município de Goiânia, com destaque para a saúde, atividades
imobiliárias e administração pública. Goiânia está entre as capitais que mais geram
emprego  no  Brasil.  Segundo  as  estatísticas  do  cadastro  central  de  empresas,
referente ao exercício de 2013, o município de Goiânia conta com 60.129 empresas
cadastradas  atuantes,  com  pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  613.662
pessoas,  com salário  médio  mensal  de  3,2  salários  mínimos.  Apenas  0,37% da
população vive na área rural do município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2015,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.
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*Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


A unidade recebeu, no último exercício (2015), 2.130 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2011/2015) a unidade recebeu, em média, 2.105 processos/ano.


O  gráfico  acima  demonstra  uma  estabilidade  da  demanda  processual,  o  que


somente  foi  possível  com  a  criação  de  mais  5  Varas  do  Trabalho  pela  Lei


12.478/2011. Não obstante o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010


do CSJT2, o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de 18


Varas do Trabalho na Capital, notadamente em razão do Projeto de Lei que tramita


no Congresso Nacional, que prevê a criação de mais 4 (quatro) Varas do Trabalho


na  Região,  sendo  uma  delas  na  cidade  de  Palmeiras-GO,  o  que  reduzirá  a


quantidade de municípios jurisdicionados às Varas do Trabalho da Capital.


2 RESOLUÇÃO 63/2010 DO CSJT - “Art. 9º... § 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de
uma nova unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara
existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art.
1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


134


10ª VT de Goiânia
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2013 2014 2015 2016*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


221


10ª VT de Goiânia
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


58


10ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


10ª VT de Goiânia
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam uma diminuição nos prazos


médios para realização da primeira audiência em ambos os ritos, considerado o


último  triênio.  No  tocante  aos  prazos  médios  para  a  entrega  da  prestação


jurisdicional (prazo médio do ajuizamento até a prolação da sentença), observa-se


certa estabilidade nos processos que tramitam no rito sumaríssimo, com tendência


de queda para este exercício, o que demonstra a observância, pelos magistrados


Titular  e  Auxiliar,  da  tramitação  preferencial  desses  processos  nesta  Vara  do


Trabalho,  com  razoável  prazo  de  duração.  Diversamente,  o  prazo  médio  para


entrega  da  prestação  jurisdicional  nos  processos  do  rito  ordinário  apresenta  um


crescimento contínuo no último triênio, situação que merece atenção especial por


parte  do Excelentíssimo Juiz  Titular  desta  unidade  para  conter  esse  indesejável


elastecimento de prazo. Observou-se, ainda, um considerável aumento no número


de  processos  conciliados  nos  últimos  anos,  o  que  pode  ter  contribuido  para  a


redução da taxa de congestionamento na fase de conhecimento em 2015, apurada


em 30%, mas ainda acima da média da região, que está em 29%. A produtividade da


Vara do Trabalho em 2015, superou em muito, a baixa produtividade de 2014 (79%),


alcançando o percentual de 98% (2.130 processos recebidos e 2.084 solucionados),


fruto  do comprometimento  e  operosidade dos magistrados Titular  e  Auxiliar,  que


mereceu o devido reconhecimento da Corregedoria Regional nesta oportunidade.


4.2 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a abril.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 117,46%


no cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a  10ª  Vara  do  Trabalho  iniciou  606 e  baixou  713 execuções  em  2015,  o  que


culminou com uma taxa de congestionamento de  71%, próxima à taxa média do


Regional no mesmo ano, que foi de 72%. Neste exercício, até o mês de abril, a Vara


do Trabalho havia registrado o início de 199 novas execuções, tendo sido baixadas


102 no mesmo período. As informações trazidas pelos gráficos acima, demonstram,


ainda, uma boa atuação da Secretaria no encerramento e baixa das execuções,


especialmente  no  exercício  de  2015,  onde  foram,  certamente,  corrigidas


inconsistências dos anos anteriores, segundo as diretrizes fixadas pela Corregedoria


Regional, com a correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau, razão


pela  qual  o Desembargador-Corregedor  parabenizou os  excelentíssimos juízes e


servidores  atuantes  nesta  Vara  pelo  bom  desempenho  registrado  no  último


exercício,  exortando a todos a mesma dedicação para este exercício,  visando o


atingimento da Meta 5 do CNJ.
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5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a secretaria  adote,  em todos os processos, digitais ou físicos,  as


determinações constantes da Resolução  Administrativa nº 81/2008, que trata da


gestão documental na 18ª Região da Justiça do Trabalho, indicando a inexistência


de  pendências,  cuidando  para  a  correta  classificação  dos  autos  e  documentos


quando de seu arquivamento definitivo, inclusive a classificação da modalidade de


guarda dos autos, se intermediária ou permanente, indicando os respectivos prazos


de guarda, conforme a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho Superior da


Justiça do Trabalho, por meio da Resolução nº 67/2010, e nos termos do artigo 336


do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 1 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.2  Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado PJe-JT, dos valores referentes aos recolhimentos previdenciários, bem


como os  recolhimentos de custas,  nos termos dos  artigos  163 e  170 do  PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 14 e 20 do Relatório de Correição;


               Esta recomendação foi atendida.


6.3  Que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  cumprindo  determinação contida no  artigo  177, § 3º do  PGC, conforme


apurado no item 7.2 – 12  do Relatório de Correição;


                 Esta recomendação foi atendida.


6.4 Que a vara inclua em pauta, semanalmente, para tentativa de conciliação,


os processos na fase de execução, conforme disposição expressa dos  artigos  75


do  PGC  e  66,  inciso  II,  da  Consolidação  dos  Provimentos  da  CGJT. O


Desembargador-Corregedor  ressaltou  a importância  de se incluir  em pauta,  para


tentativa  de  conciliação,  os  processos  na  fase  de  execução,  tendo  em  vista  a


elevada taxa de congestionamento na execução desta unidade, verificada em 2014,


de 87%, superior à média verificada em todo o Regional, aferida em 69%. Solicitou


8


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
1/


06
/2


01
6 


15
:4


8:
45


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


10
27


2/
20


16
. 


C
ï¿


½
d.


 A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
90


87
52


45
FL. 34


Anexo 2 - Ata de Correição 10ª VT Goiânia Ata de Correição 10ª VT Goiânia
1993/2016 - Segunda-feira, 06 de Junho  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 8







ainda, aos magistrados atuantes nesta unidade, que exerçam rigoroso controle


sobre o lançamento dos movimentos relacionados ao encerramento e baixa da


execução, o  que não  vem  sendo  observado  pela Secretaria da Vara,  e que,


certamente, contribuirá para a diminuição da taxa em referência.


              Esta recomendação foi atendida.


6.5  A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  38 dias, superior ao prazo


previsto no artigo  885 da CLT,  conforme apurado no item  3.3 do  Relatório  de


Correição. Ressaltou o Desembargador-Corregedor que tal prazo, na última visita


correcional, era de 6 dias, havendo, também, significativo acréscimo;


  Esta recomendação foi atendida.


6.6 Que  a  secretaria  atente  para  a  necessidade de oficiar  aos órgãos de


fiscalização (SRTE, CEF e RFB), nos casos em que a sentença assim determinar,


logo  após  o  seu  trânsito  em  julgado,  conforme  apurado  no item  7.2  –  4   do


Relatório de Correição;


                 Esta recomendação foi atendida.


6.7  A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto à


necessidade de fazer  constar  de  todas  as  publicações,  nas  ações  de execução


fiscal,  o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item  7.2 – 11 do


Relatório de Correição;


  Esta recomendação foi atendida.


6.8 Que a Secretaria da Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento


SCR/TRT18  nº  3/2013,  especialmente  no  que  se  refere  ao  encerramento  da


execução, tanto trabalhista quanto previdenciária, no sistema informatizado PJe-JT,


conforme apurado no item 7.2 – 13 e 15 do Relatório de Correição; 


  Esta recomendação foi atendida.


6.9 A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da


parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação


dos  Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,


ocorrendo o trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o


valor  da  conta  for  inequivocamente  superior  ao  do  depósito  recursal,  conforme


apurado no item 7.2 – 17 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.
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6.10 A redução do prazo médio da Secretaria para cumprimento de despachos


e outros atos judiciais, aferido, por ocasião desta visita correcional, em 4 (quatro)


dias, acima do limite fixado pelo artigo 190, II, do CPC. Na última correição realizada


neste juízo, tal prazo era de 3 dias. 


 Esta recomendação foi atendida, considerando o prazo de 5 dias, fixado


pelo novo CPC.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante do atendimento das recomendações decorrentes na última visita correcional,


inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.2.1   O integral cumprimento do disposto no  artigo  346 do  PGC, visto que, em


processos  em que  figuram como reclamante  pessoa  idosa  ou menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças


proferidas e tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 –


18 do Relatório de Correição. 


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 10ª Vara do Trabalho de Goiânia conta com um quadro de 13 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria,  1 estagiáro e 1 menor-aprendiz não possuindo


claro de lotação.


Nada obstante, considerando a média trienal da demanda processual,  aferida no


período  de  2013/2015,  a  10ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  recebeu  2.044
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processos. O ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 13 à


14 servidores (já descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa


demanda processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a


unidade possui o quadro de lotação compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  às  servidoras  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por elas desempenhadas


se amoldam às situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  ao  meses  de  janeiro  a  abril  de  2016,  foi  constatado  que  a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 91,58% dos processos


recebidos no período (distribuídos 747 processos e  solucionados 685 processos). O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por


esta Vara  do Trabalho,  levando-se em conta que o período de apuração parcial


abrangeu   os meses  de  janeiro  e  fevereiro,  notoriamente  atípicos  em relação à


prestação jurisdicional, em face do recesso forense e do feriado de carnaval. 


Meta 2 – Identificar  e julgar, até 31/12/2016, pelo  menos  90% dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui 857 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução,


dos  quais  792 foram  solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até abril de 2016, a unidade solucionou mais 43


processos, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de


108,26%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes


atuantes  na  unidade  pelo  atingimento  desta  meta,  encarecendo,  todavia,  que


continuem  a  dar  preferência  na  solução  desses  processos,  viabilizando  o


cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta  3 –  Aumentar  o  índice  de Conciliação  na Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O  índice  de  acordos  da unidade  correcionada,  no  último  biênio,  foi  de  39,50%,


abaixo da média regional.  Até o mês de abril, o índice de conciliação aferido nesta


unidade foi de 43%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos
11
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Juízes que aqui atuam pelo resultado parcial alcançado, solicitando a continuidade


das medidas voltadas para a pacificação dos conflitos submetidos às suas análises,


objetivo precípuo desta Justiça Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até abril de 2016, 199 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no  mesmo  período,  102 execuções,  o  que  corresponde  a  51,25% do  total  de


execuções. O Desembargador-Corregedor  considerou viável  o atendimento desta


meta,  em razão  do  período  de  apuração  ter  abrangido  os  meses  de  janeiro  e


fevereiro, notoriamente atípicos em relação a prestação jurisdicional. Nada obstante,


exortou os magistrados que aqui atuam, com auxílio do seu corpo de servidores, a


dispensarem  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase  executória,


visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste exercício.


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a) A  atividade  judicial  da  10ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  é  muito  bem


desempenhada  pelos  Excelentíssimos  Juízes  Titular,  Kleber  de  Souza  Waki,  e


Auxiliar,  Viviane  Silva  Borges,  com  uma eficiente  prestação  jurisdicional,


demonstrada pelo efetivo controle dos prazos médios dos processos que tramitam


no  rito  sumaríssimo  e  pelo  exíguo  prazo  médio  para  sentenciar,  fruto  do


comprometimento  e  operosidade  dos  referidos  magistrados.  Mereceu  especial


destaque  o  cumprimento  de  todas  as  recomendações  feitas  pela  Corregedoria


Regional  na  ata  da  correição  anterior,  o  que  certamente  contribuiu  para  a


regularidade  constatada  nesta  visita  correcional,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e


Auxiliar,  bem como o corpo de servidores desta Vara do Trabalho pela diligente


condução  dos  processos  em  trâmite  neste  juízo.  Nada  obstante,  encareceu  ao


Excelentíssimo  Juiz  Titular  que  dispense  especial  atenção  aos  processos  que


tramitam no rito ordinário, considerando as informações trazidas no item 4.1 desta


ata, que demonstram um crescimento contínuo dos respectivos prazos médios ao


longo  do  último  triênio,  adotando-se  as  providências  que julgar  pertinentes  para


conter esse indesejável elastecimento de prazo.
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b) Solicitou  especial  atenção  dos  magistrados  Titular  e  Auxiliar  quanto  às


orientações contidas nas Recomendações Conjuntas nºs 2/2011 e 3/2013, da CGJT,


que tratam,  respectivamente,  da  necessidade de  encaminhamento  de  cópia  das


sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do  empregador  em  acidente  de


trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal


Superior  do  Trabalho,  nos  seguintes  endereços  eletrônicos:


pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;   e  encaminhamento  ao


endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e insalubridade@tst.jus.br, de


cópias das sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio


ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o


planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria  da  10ª  Vara  do Trabalho de Goiânia,  é  muito  bem dirigida  pelo


servidor Paulo César Soares, Diretor que adota boa metodologia de trabalho, com


regular  impulsionamento  dos  processos,  segundo  as  diretrizes  fixadas  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular. Conta com um quadro de servidores comprometidos com


suas tarefas, e, em razão disso, parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara


do Trabalho,  pela dedicação e empenho na execução de suas tarefas, bem como


pelo  correto  ordenamento  dos  autos,  demonstrados  pelo  atendimento  às


recomendações feitas na última visita correcional  e pela correta alimentação dos


sistemas informatizados  de  1º  grau,  dando  confiabilidade  aos  dados  estatísticos


pertintes a este juízo.


e)  A Secretaria  da  Vara  atende de forma diligente às orientações emanadas da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 10284/2014  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 1 de junho de 2016.
[assinado eletronicamente]
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